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MMIINNIISSTTÉÉRRIIOO  DDAA  EECCOONNOOMMIIAA  

CCoonnsseellhhoo  AAddmmiinniissttrraattiivvoo  ddee  RReeccuurrssooss  FFiissccaaiiss    

  

PPrroocceessssoo  nnºº  10120.725474/2012-05 

RReeccuurrssoo  Voluntário 

RReessoolluuççããoo  nnºº  2402-000.795  –  2ª Seção de Julgamento /4ª Câmara /2ª Turma Ordinária 

SSeessssããoo  ddee  6 de novembro de 2019 

AAssssuunnttoo  IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL (ITR) 

RReeccoorrrreennttee  MARCELO ANTONELLI 

IInntteerreessssaaddoo  FAZENDA NACIONAL 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento 

em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 

preste as informações solicitadas, nos termos do voto que segue na resolução, consolidando o 

resultado da diligência, de forma conclusiva, em Informação Fiscal que deverá ser cientificada 

ao contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias. Vencidos os 

conselheiros Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Renata Toratti Cassini e Ana Cláudia Borges de 

Oliveira, que rejeitaram a conversão do julgamento em diligência, entendendo que poderia ser 

dado provimento ao recurso voluntário. 

 (documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira - Presidente 

 (documento assinado digitalmente) 

 Francisco Ibiapino Luz - Relator 

Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros 

da Silveira, Paulo Sérgio da Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima, 

Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e 

Francisco Ibiapino Luz. 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que 

julgou improcedente a impugnação apresentada pelo Contribuinte com o fito de extinguir crédito 

tributário constituído mediante notificação de lançamento. 

Notificação de Lançamento e Impugnação 

Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto o relatório da 

decisão de primeira instância – Acórdão nº 03-057.202 - proferido pela 1ª Turma da Delegacia 

da Receita Federal de Julgamento em Brasília - DRJ/BSB (e-fls. 201 a 216), transcrito a seguir: 

Por meio da Notificação de Lançamento nº 01201/00003/2012 de fls. 03/07, emitida, 

em 14.05.2012, o contribuinte identificado no preâmbulo foi intimado a recolher o 

crédito tributário, no montante de R$184.695,23, referente ao Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural (ITR), exercício de 2010, acrescido de multa lançada 

(75%) e juros de mora, tendo como objeto o imóvel denominado “Fazenda Campo 
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 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, converter o julgamento em diligência para que a Unidade de Origem da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil preste as informações solicitadas, nos termos do voto que segue na resolução, consolidando o resultado da diligência, de forma conclusiva, em Informação Fiscal que deverá ser cientificada ao contribuinte para que, a seu critério, apresente manifestação em 30 (trinta) dias. Vencidos os conselheiros Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Renata Toratti Cassini e Ana Cláudia Borges de Oliveira, que rejeitaram a conversão do julgamento em diligência, entendendo que poderia ser dado provimento ao recurso voluntário.
  (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
  (documento assinado digitalmente)
  Francisco Ibiapino Luz - Relator
 Participaram da presente sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Paulo Sérgio da Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini, Gregório Rechmann Júnior, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Francisco Ibiapino Luz.
   Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância, que julgou improcedente a impugnação apresentada pelo Contribuinte com o fito de extinguir crédito tributário constituído mediante notificação de lançamento.
 Notificação de Lançamento e Impugnação
 Por bem descrever os fatos e as razões da impugnação, adoto o relatório da decisão de primeira instância � Acórdão nº 03-057.202 - proferido pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Brasília - DRJ/BSB (e-fls. 201 a 216), transcrito a seguir:
 Por meio da Notificação de Lançamento nº 01201/00003/2012 de fls. 03/07, emitida, em 14.05.2012, o contribuinte identificado no preâmbulo foi intimado a recolher o crédito tributário, no montante de R$184.695,23, referente ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), exercício de 2010, acrescido de multa lançada (75%) e juros de mora, tendo como objeto o imóvel denominado �Fazenda Campo Formoso I e II�, cadastrado na RFB sob o nº 7.490.548-1, com área declarada de 1.113,0 ha, localizado no Município de Bom Jardim de Goiás/GO.
 A ação fiscal, proveniente dos trabalhos de revisão das DITR/2010 incidentes em malha valor, iniciou-se com o Termo de Intimação Fiscal nº 01201/00022/2012 de fls. 09/11, recepcionado pelo contribuinte em 04.04.2012, às fls. 12, para que fossem apresentados os seguintes documentos de prova:
 1º - Identificação do contribuinte;
 2º - matrícula atualizada do registro imobiliário ou, em caso de posse, documento que comprove a posse e a inexistência de registro de imóvel rural;
 3º - Certificado de Cadastro de Imóvel Rural � CCIR � do INCRA;
 4º - Ato Declaratório Ambiental � ADA requerido dentro de prazo junto ao IBAMA;
 5º - matrícula atualizada do registro imobiliário, com a averbação da área de reserva legal, caso o imóvel possua matrícula ou cópia do Termo de Responsabilidade/Compromisso de Averbação da Reserva Legal ou Termo de Ajustamento de Conduta da Reserva Legal, acompanhada de certidão emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis comprovando que o imóvel não possui matrícula no registro imobiliário;
 6º - documento que comprove a localização da área de reserva legal, nos termos do § 4º do art. 16 do Código Florestal, introduzido pela Medida Provisória 2.166-67, de 24 de agosto de 2001;
 7º - Laudo de Avaliação do Valor da Terra Nua emitido por engenheiro agrônomo/florestal, conforme estabelecido na NBR 14.653 da ABNT com grau de fundamentação e de precisão II, com Anotação de Responsabilidade Técnica � ART registrada no CREA, contendo todos os elementos de pesquisa identificados e planilhas de cálculo e preferivelmente pelo método comparativo direto de dados do mercado. Alternativamente, o contribuinte poderá se valer de avaliação efetuada pelas Fazendas Públicas Estaduais (exatorias) ou Municipais, assim como aquelas efetuadas pela Emater, apresentando os métodos de avaliação e as fontes pesquisadas que levaram à convicção do valor atribuído ao imóvel. Tais documentos devem comprovar o VTN na data de 1º de janeiro de 2010, a preço de mercado. A falta de comprovação do VTN declarado ensejará o arbitramento do VTN, com base nas informações do SIPT, nos termos do art. 14 da Lei 9.393/96, pelo VTN/ha do município de localização do imóvel para 1º de janeiro de 2010 no valor de R$1.001,13.
 Por não ter recebido nenhum documento de prova e procedendo-se a análise e verificação dos dados constantes da DITR/2008, a fiscalização resolveu glosar as áreas de preservação permanente e de reserva legal, respectivamente, de 56,7 ha e de 1.056,3 ha, que somadas correspondem a área total do imóvel, além de alterar o Valor da Terra Nua (VTN) declarado, de R$360.000,00 (R$323,45/ha), arbitrando o valor de R$1.114.257,69 (R$1.001,13/ha), com base no Sistema de Preços de Terras (SIPT), instituído pela Receita Federal, com consequente aumento da área tributável/aproveitável e do VTN tributável e disto resultando imposto suplementar de R$95.816,16, conforme demonstrado às fls. 06.
 A descrição dos fatos e os enquadramentos legais das infrações, da multa de ofício e dos juros de mora constam às fls. 04/05 e 07.
 Da Impugnação
 Cientificado do lançamento, em 25.05.2012 (sexta-feira), às fls. 08, ingressou o contribuinte, em 26.06.2012, às fls. 19, com sua impugnação, de fls. 19/21, instruída com os documentos de fls. 22/25, alegando e solicitando o seguinte, em síntese:
 - esclarece que recebeu o Termo de Intimação Fiscal nº 01201/00022/2012, em 04.04.2012, que determinava a apresentação de documentos, no prazo de 20 dias e que nesse Termo há a informação de que o contribuinte poderia apresentar os documentos junto à unidade da RFB mais próxima, que no caso é a DRF/Anápolis;
 - informa que protocolou a relação dos documentos solicitados, em 23.04.2012, com petição discriminando os referidos documentos, em resposta ao citado Termo, conforme cópia do comprovante mediante chancela realizada pelo protocolo da DRF/Anápolis;
 - salienta que a apresentação dos documentos se realizou no 19º dia do prazo e, portanto, tempestivamente;
 - ressalta que, não obstante a apresentação dos documentos, foi emitida a Notificação de Lançamento, sob o argumento de que após o recebimento do citado Termo, o contribuinte não teria apresentado até aquela data a qualquer documento ou esclarecimento;
 - surpreendido com a emissão da Notificação de Lançamento, encaminhou-se, em 01.06.2012, à DRF/Goiânia, conforme guia de atendimento de nº �rtn3�, em anexo, e foi informado que apesar de possuir prova inequívoca do protocolo relativo aos documentos solicitados no Termo de Intimação fiscal, não constava no sistema qualquer petição sobre essa resposta, sendo instruído a se encaminhar ao setor de Auditoria-Fiscal da RFB, no Edifício Vera Lúcia, também, em Goiânia, para buscar respostas sobre o problema;
 - foi verificada, no setor citado, a existência de erro, pois a emissão da Notificação de Lançamento se deu em razão de não ter se dado o encaminhamento, para esse setor, da resposta/apresentação dos documentos relativos ao Termo de Intimação Fiscal, mas, que detinha em sua posse comprovante do referido protocolo, e, em sendo assim, foi instruído a buscar respostas junto a DRF/Anápolis, local do protocolo;
 - ao chegar na DRF/Anápolis, após várias buscas, foi informado que sua resposta ao Termo de Intimação Fiscal, que continha 147 páginas, foi realmente recebida e protocolada em 23.04.2012, mas essa documentação já teria sido encaminhada ao Senhor Delegado da RFB em Goiânia, conforme Memorando nº 45/2012/SACAT/GABANA/SRRF01/RFB/MF-GO, em anexo;
 - em razão do exposto, requer seja afastada/excluída a Notificação de Lançamento, pois a fundamentação de seu lançamento é eivada de vício, já que facilmente se verifica pelos documentos anexos, que apresentou tempestivamente a documentação e o esclarecimento solicitado no Termo de Intimação Fiscal.
 Após distribuição do processo para relatoria e em decorrência de sua análise preliminar, verificou-se que no decorrer da ação fiscal os documentos entregues pelo contribuinte em resposta ao Termo de Intimação Fiscal não foram acostados aos autos, posto que eles foram entregues à DRF/Anápolis e houve o seu extravio quando encaminhados para a DRF/Goiânia, conforme documentos apresentados pelo contribuinte junto à sua impugnação, que comprovam que tais documentos foram efetivamente entregues.
 Assim, no intuito de melhor instruir os autos para fins de bom julgamento da lide, foi proposto, conforme Despacho nº 03-22 da 1ª Turma da DRJ/BSA, de 05.09.2013, às fls. 34/37, que a DRF/Goiânia providencia-se, se possível, a juntada aos autos de toda a documentação apresentada pelo contribuinte, em 23.04.2012, e, posteriormente, reabrir o prazo para o contribuinte se manifestar, caso assim fosse de seu entendimento, para a apresentação de suas razões e de novos documentos, se considerar necessário.
 Caso não fosse possível encontrar a documentação protocolada pelo contribuinte, que fosse aberto novo prazo para a reapresentação desses documentos e de outra impugnação, acompanhada ou não de novos documentos.
 A DRF/Goiânia, em atendimento ao citado Despacho juntou aos autos os documentos entregues pelo contribuinte em resposta ao Termo de Intimação Fiscal, às fls. 39/195, posto que esses documentos só chegaram a essa DRF após a lavratura da Notificação de Lançamento, encaminhando o Termo de Encerramento de Diligência Fiscal, às fls. 196/197, ao contribuinte para informa-lo sobre a juntada dos documentos recuperados e para reabrir o prazo para a sua manifestação e apresentação de novos documentos, caso considerado necessário.
 O contribuinte foi cientificado do citado Termo, em 16.09.2013, conforme �AR� de fls. 198.
 Pela Informação de fls. 199, a DRF/Goiânia informa que decorrido o prazo legal de trinta dias não houve manifestação do contribuinte. O presente Processo foi encaminhado a DRJ/BSA, pela DRF/Goiânia, às fls. 200.
 Na correspondência, às fls. 39/40, encaminhada em resposta ao Termo de Intimação Fiscal, o contribuinte apresenta as seguintes informações, em síntese:
 - esclarece que o imóvel, Fazenda Campo Formoso I e II, foi adquirido com a finalidade de averbar Reserva Legal Extra Propriedade da Fazenda Santa Clara e da Fazenda Santa Maria, onde as mesmas encontram-se averbadas, conforme certidões anexas;
 - informa que essa Reserva Legal Extra Propriedade foi realizada com base na Recomendação MP/GO nº 002, de 28.05.2007, do Ministério Público de Goiás, conforme documento anexo;
 - informa, também, que a Reserva Legal Extra Propriedade foi realizada com base na Portaria GAB PRES nº 11/2003 da Agência Ambiental de Goiás, nos termos da Lei Florestal nº 12.596/95 e Decreto nº 4.593/95, em anexo;
 - esclarece que a Reserva Legal da Fazenda Santa Clara (NIRF 3.094.2454), com área total de 1.242,754 ha, foi averbada em 14.04.2008, sendo 260,42 ha de Reserva Legal na propriedade e 218,8664 ha de Extra Propriedade na Fazenda Campo Formoso I e II, conforme Certidão da matrícula, Mapa, Termo de Averbação e Memorial Descritivo, em anexo;
 - esclarece, ainda, que a Reserva Legal da Fazenda Santa Maria (NIRF 4.206.3124), com área total de 2.295,6519 ha, foi averbada em 21.01.2008, sendo 614,8902 há de Reserva Legal Extra Propriedade na Fazenda Campo Formoso I e II, conforme Certidão da matrícula, em anexo;
 - informa que o ADA do imóvel (Fazenda Campo Formoso I e II) não foi realizado;
 - informa, também, que o VTN declarado é superior ao valor estabelecido pela Prefeitura para efeito de ITBI de R$165,32/ha e que, em 2008, o VTN declarado foi de R$278,53/ha e de 2009/2010/2011 foi de R$323,45/ha e para eventuais tributações o VTN a ser adotado poderá ser o SIPT;
 - considera que, quanto a capacidade de uso da terra do imóvel, trata-se de uma gleba de terras, conforme imagem, de topografia acidentada, toda coberta de vegetação nativa, de baixa fertilidade, alto risco de erosão e muita pedregosidade, características negativas para a exploração agropecuária, tendo como aptidão principal o uso sustentável dos recursos naturais e na conservação da biodiversidade Reserva Legal.
 Julgamento de Primeira Instância 
 A 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, por unanimidade, julgou improcedente a contestação do impugnante, nos termos do relatório e voto registrados no Acórdão recorrido, cuja ementa segue transcrita (e-fls. 201 a 216):
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
 Exercício: 2010
 DA NULIDADE DO LANÇAMENTO
 Improcedente a arguição de nulidade quando a Notificação de Lançamento contém os requisitos contidos no art. 11 do Decreto nº 70.235/72 e ausentes as hipóteses do art. 59, do mesmo Decreto.
 DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL
 Essas áreas ambientais, para fins de exclusão do ITR, devem ser reconhecidas como de interesse ambiental pelo IBAMA, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do requerimento do respectivo ADA, além da averbação tempestiva da área de reserva legal à margem da matrícula do imóvel.
 DO VALOR DA TERRA NUA (VTN) - SUBAVALIAÇÃO
 Deve ser mantido o VTN arbitrado pela fiscalização, com base no SIPT, por falta de documentação hábil (Laudo Técnico de Avaliação, elaborado por profissional habilitado, com ART devidamente anotada no CREA, em consonância com as normas da ABNT - NBR 14.653-3), demonstrando, de maneira inequívoca, o valor fundiário do imóvel, a preço de mercado, à época do fato gerador do imposto, observadas as suas características particulares.
 Impugnação improcedente.
 Recurso Voluntário
 Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário, repisando os argumentando apresentados na impugnação, cuja essência, em síntese, traz de relevante para a solução da presente lide (e-fls. 224 a 250):
 1. A apresentação do ADA é mera formalidade, por si só, não podendo afastar o benefício fiscal pretendido.
 2. O lançamento é nulo por desatender os princípios da verdade material e da informalidade do Processo Administrativo Fiscal.
 3. A reserva legal foi registrada no cartório competente em 21/1/08. 
 4. A fiscalização não juntou o extrato do SIPT � Sistema de Preços de Terra nos autos, ficando impedida a checagem da legitimidade do arbitramento do VTN, já que desconhecidos os critérios e dados da valoração. 
 5. A incidência dos juros de mora é ilegal.
 6.Transcreve jurisprudência perfilhada à sua pretensão.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Francisco Ibiapino Luz,  Francisco Ibiapino LuzRelator.
 Admissibilidade
 O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 10/12/13 (e-fl. 223), e a peça recursal foi recebida em 6/1/14 (e-fl. 224), dentro do prazo legal para sua interposição. Logo, já que atendidos os demais pressupostos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, dele tomo conhecimento.
 Preliminares
 Nulidade da autuação
 Inicialmente, registre-se que o lançamento é ato privativo da Administração Pública pelo qual se verifica e registra a ocorrência do fato gerador, a fim de apurar o quantum devido pelo sujeito passivo da obrigação tributária, prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). Portanto, à luz do art. 142 do mesmo Código, trata-se de atividade vinculada e obrigatória, como tal, sujeita à apuração de responsabilidade funcional pelo descumprimento, pois a autoridade não deve nem pode fazer um juízo valorativo sobre a oportunidade e conveniência do lançamento.
 Por outro lado, o Recorrente argumenta que o lançamento ora contestado é nulo por desatender os princípios da verdade material e da informalidade do Processo Administrativo Fiscal. Contudo, mencionada alegação não se apresenta razoável, já que a notificação de lançamento contém todos os requisitos legais estabelecidos no art. 11, do Decreto nº 70.235, de 1972, trazendo, portanto, as informações obrigatórias previstas nos seus incisos I, II, III e IV, especialmente aquelas necessárias ao estabelecimento do contraditório, permitindo a ampla defesa do autuado. Confirma-se:
 . Decreto nº 70.235/72:
 Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
 I - a qualificação do notificado;
 II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
 III - a disposição legal infringida, se for o caso;
 IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
 Nessa perspectiva, ainda na fase inicial do procedimento fiscal, o Contribuinte foi regularmente intimada a apresentar a documentação necessária para a comprovação das informações declaradas na DITR/2010, qual seja (e-fl. 11):
 
 Nesse rito, a Autoridade Fiscal, por entender não comprovado o dado declarado, decidiu pela emissão da presente notificação de lançamento, glosando as APP e ARL, por falta de apresentação tempestiva do correspondente ADA; bem como arbitrando o VTN, em face de sua subavaliação, quando comparado com os valores constantes do SIPT. A tal respeito, referida notificação identificou a irregularidade apurada e motivou, de conformidade com a legislação aplicável à matéria, as alterações efetuadas na DITR/2010, o que foi feito de forma clara, como se pode observar na �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal� e no �Demonstrativo de Apuração do Imposto Devido�, em consonância, portanto, com os princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório e da legalidade (e-fls. 4 a 6).
 Tanto é verdade, que a Interessada refutou, de forma igualmente clara e precisa, a imputação que lhe foi feita, como se observa do teor de sua contestação e da documentação anexada, em que expôs os motivos de fato e de direito de suas alegações e os pontos de discordância, discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, não restando dúvidas de que compreendeu perfeitamente do que se tratava a exigência.
 Por oportuno, especificamente no que diz respeito ao arbitramento do VTN em debate, resta claro nos autos que o cálculo efetuado pela fiscalização é baseado em dado constante do SIPT, e em face da inequívoca subavaliação do VTN, nos estritos termos do art. 14, caput, da Lei nº 9.393, de 1996, in verbis:
 Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, apurados em procedimentos de fiscalização.
 Sendo assim, o valor utilizado pela fiscalização para o arbitramento do VTN com base em informação do SIPT, está previsto em lei, não obstante entendimento contrário da Recorrente. Ademais, reitera-se que, desde a intimação inicial, já tinha sido esclarecido, expressamente, que a falta de apresentação de laudo de avaliação ou sua apresentação em desacordo com as normas da ABNT, ensejaria o arbitramento do VTN, com base em informação, divulgada na intimação, do Sistema de Preços de Terra (SIPT) da Receita Federal.
 Nesses termos, reportado lançamento contém todos os requisitos exigidos no art. 11 do Decreto n.° 70.235, de 1972, inclusive quanto a ter sido lavrado por servidor competente (Auditor-Fiscal da Receita Federal), com atribuições legais para tal fim. No caso, como se viu, a descrição dos fatos e o enquadramento legal da matéria tributada permitiram o Sujeito Passivo, após ter tomado ciência dessa notificação, protocolar a sua respectiva impugnação. Ademais, enfatiza-se que o caso em exame não se enquadra nas hipóteses de nulidade previstas no art. 59 do mesmo Decreto, sendo incabível sua declaração, por não se vislumbrar qualquer vício capaz de invalidar o procedimento administrativo adotado.
 Do exposto, esta pretensão não pode prosperar, porquanto sem fundamento legal razoável
 Contextualização da autuação
 Previamente à apreciação de mencionada contenda, trago a contextualização da autuação, caracterizada pela discriminação das divergências verificadas entre as informações declaradas na DITR e aquelas registradas no "Demonstrativo de Apuração do Imposto Devido" (e-fl. 6), nestes termos:
 Linha
 Descrição
 Declarado (DITR)
 Apurado (NL/AI)
 
 2
 Área de Preservação Permanente - APP (ha)
 56,7
 0,0
 
 3
 Área de Reserva Legal � ARL (ha)
 1.056,3
 0,0
 
 21
 Valor Total do Imóvel (R$)
 460.000,00
 1.214.257,69
 
 Matéria não prequestionada
 Na impugnação, o Contribuinte discorda da revisão de sua declaração, nada se referindo à incidência dos juros de mora. Logo, tal parte se torna incontroversa e definitiva, não se sujeitando a Recurso na esfera administrativa, nos termos do art. 17 do Decreto n° 70.235, de 6 de março de 1972. Confirma-se:
 Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pelo art. 67 da Lei n' 9.532/97).
 Delimitação da lide
 Consoante visto no Relatório, já que o sujeito passivo não logrou êxito perante o julgamento de origem, como também ter faltado prequestionamento a quo quanto aos juros de mora, restou em litígio a totalidade da matéria lançada.
 Posta assim a questão, passo à análise da lide suscitada.
 VTN - Arbitramento com base no Sistema de Preços de Terra - SIPT
 Previamente à apreciação de mencionada contenda, vale registrar que a fiscalização arbitrou o VTN com base nos valores constantes do Sistema de Preços de Terra � SIPT, sem, entretanto, comprovar a origem das quantias ali consideradas. Nestes termos:
 Termo de Intimação Fiscal (e-fl. 11): 
 A falta de comprovação do VTN declarado ensejará o arbitramento do valor da terra nua, com base nas informações do Sistema de Preços de Terra - SIPT da RFB, nos termos do artigo 14 da Lei 9.393/96, pelo VTN/ha do município de localização do imóvel para 1º de janeiro de 2010 no valor de R$:
 - Valor do VTN para o Município R$ 1.001,13
 Notificação de Lançamento (e-fl. 4): 
 No Documento de Informação e Apuração do ITR (DIAT), o campo valor da terra nua por ha (VTN/ha) foi arbitrado considerando o valor obtido no Sistema de Preços de Terra (SIPT), instituído através da Portaria SRF nº 447, de 28/03/02, e o valor Total da terra nua foi calculado multiplicando-se esse VTN/ha arbitrado pela área total do imóvel.
 Face esse cenário genérico apontado pela fiscalização, tanto no Termo de Início de Fiscalização como na própria Notificação de Lançamento, inclusive sem provar os valores ali considerados, o Recorrente se insurge contra a autuação, alegando o impedimento da checagem da legitimidade do reportado arbitramento. 
 Por oportuno, embora sem provar documentalmente, a decisão de origem manifesta, textualmente, que citado valor corresponde �...à média dos valores (VTN) informados pelos próprios contribuintes nas suas DITR/2010�. Assim considerado, infere-se que a aptidão agrícola do citado imóvel foi desconsiderada. Confirma-se (e-fl. 214):
 Assim, quanto ao cálculo do Valor da Terra Nua VTN, entendeu a autoridade fiscal que houve subavaliação, tendo em vista o valor constante do Sistema de Preço de Terras (SIPT), instituído pela Receita Federal, em consonância ao art. 14, caput, da Lei nº 9.393/96, razão pela qual o VTN declarado para o imóvel na DITR/2010, de R$360.000,00 (R$323,45/ha) para R$1.114.257,69 (R$1.001,13/ha), valor este apurado com base no VTN médio por hectare, apurado no universo das DITRs do exercício de 2010, referentes aos imóveis rurais localizados no município de Bom Jardim de Goiás/GO, consoante informação do SIPT, informado ao contribuinte no Termo de Intimação Fiscal, às fls. 09/11.
 Com efeito, não há dúvidas de que o VTN declarado de R$323,45 por hectare encontra-se, de fato, subavaliado, até prova documental hábil em contrário, por ser muito inferior ao VTN médio, por hectare, de R$1.001,13/ha, apurado no universo das DITR/2010 referentes aos imóveis rurais localizados no município de Bom Jardim de Goiás/GO.
 Esse valor médio por hectare corresponde ao valor médio apurado no universo das DITR/2010 referentes aos imóveis rurais localizados no município de Bom Jardim de Goiás/GO, correspondendo, portanto, à média dos valores (VTN) informados pelos próprios contribuintes nas suas DITR/2010. 
 [grifo no original]
 Conclusão
 Ante o exposto, voto por CONVERTER o presente julgamento em diligência, para que a Unidade Preparadora da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil descreva e prove o critério fiscal adotado na autuação. Mais precisamente, registrar, conclusivamente, em informação fiscal se a aptidão agrícola do imóvel foi considerada, bem como fazer constar nos autos a prova material do VTN arbitrado, especialmente mediante a anexação da tela do SIPT. Nestes termos, encaminhar cópia da Informação Fiscal ao Contribuinte, concedendo-lhe 30 dias de prazo para, este querendo, prestar esclarecimentos adicionais.
 Ao final, retornem os autos à apreciação deste Conselho.
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz
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Formoso I e II”, cadastrado na RFB sob o nº 7.490.548-1, com área declarada de 

1.113,0 ha, localizado no Município de Bom Jardim de Goiás/GO. 

A ação fiscal, proveniente dos trabalhos de revisão das DITR/2010 incidentes em malha 

valor, iniciou-se com o Termo de Intimação Fiscal nº 01201/00022/2012 de fls. 09/11, 

recepcionado pelo contribuinte em 04.04.2012, às fls. 12, para que fossem apresentados 

os seguintes documentos de prova: 

1º - Identificação do contribuinte; 

2º - matrícula atualizada do registro imobiliário ou, em caso de posse, documento que 

comprove a posse e a inexistência de registro de imóvel rural; 

3º - Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR – do INCRA; 

4º - Ato Declaratório Ambiental – ADA requerido dentro de prazo junto ao IBAMA; 

5º - matrícula atualizada do registro imobiliário, com a averbação da área de reserva 

legal, caso o imóvel possua matrícula ou cópia do Termo de 

Responsabilidade/Compromisso de Averbação da Reserva Legal ou Termo de 

Ajustamento de Conduta da Reserva Legal, acompanhada de certidão emitida pelo 

Cartório de Registro de Imóveis comprovando que o imóvel não possui matrícula no 

registro imobiliário; 

6º - documento que comprove a localização da área de reserva legal, nos termos do § 4º 

do art. 16 do Código Florestal, introduzido pela Medida Provisória 2.166-67, de 24 de 

agosto de 2001; 

7º - Laudo de Avaliação do Valor da Terra Nua emitido por engenheiro 

agrônomo/florestal, conforme estabelecido na NBR 14.653 da ABNT com grau de 

fundamentação e de precisão II, com Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 

registrada no CREA, contendo todos os elementos de pesquisa identificados e planilhas 

de cálculo e preferivelmente pelo método comparativo direto de dados do mercado. 

Alternativamente, o contribuinte poderá se valer de avaliação efetuada pelas Fazendas 

Públicas Estaduais (exatorias) ou Municipais, assim como aquelas efetuadas pela 

Emater, apresentando os métodos de avaliação e as fontes pesquisadas que levaram à 

convicção do valor atribuído ao imóvel. Tais documentos devem comprovar o VTN na 

data de 1º de janeiro de 2010, a preço de mercado. A falta de comprovação do VTN 

declarado ensejará o arbitramento do VTN, com base nas informações do SIPT, nos 

termos do art. 14 da Lei 9.393/96, pelo VTN/ha do município de localização do imóvel 

para 1º de janeiro de 2010 no valor de R$1.001,13. 

Por não ter recebido nenhum documento de prova e procedendo-se a análise e 

verificação dos dados constantes da DITR/2008, a fiscalização resolveu glosar as áreas 

de preservação permanente e de reserva legal, respectivamente, de 56,7 ha e de 1.056,3 

ha, que somadas correspondem a área total do imóvel, além de alterar o Valor da Terra 

Nua (VTN) declarado, de R$360.000,00 (R$323,45/ha), arbitrando o valor de 

R$1.114.257,69 (R$1.001,13/ha), com base no Sistema de Preços de Terras (SIPT), 

instituído pela Receita Federal, com consequente aumento da área 

tributável/aproveitável e do VTN tributável e disto resultando imposto suplementar de 

R$95.816,16, conforme demonstrado às fls. 06. 

A descrição dos fatos e os enquadramentos legais das infrações, da multa de ofício e dos 

juros de mora constam às fls. 04/05 e 07. 

Da Impugnação 

Cientificado do lançamento, em 25.05.2012 (sexta-feira), às fls. 08, ingressou o 

contribuinte, em 26.06.2012, às fls. 19, com sua impugnação, de fls. 19/21, instruída 

com os documentos de fls. 22/25, alegando e solicitando o seguinte, em síntese: 

- esclarece que recebeu o Termo de Intimação Fiscal nº 01201/00022/2012, em 

04.04.2012, que determinava a apresentação de documentos, no prazo de 20 dias e que 

nesse Termo há a informação de que o contribuinte poderia apresentar os documentos 

junto à unidade da RFB mais próxima, que no caso é a DRF/Anápolis; 
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- informa que protocolou a relação dos documentos solicitados, em 23.04.2012, com 

petição discriminando os referidos documentos, em resposta ao citado Termo, conforme 

cópia do comprovante mediante chancela realizada pelo protocolo da DRF/Anápolis; 

- salienta que a apresentação dos documentos se realizou no 19º dia do prazo e, 

portanto, tempestivamente; 

- ressalta que, não obstante a apresentação dos documentos, foi emitida a Notificação de 

Lançamento, sob o argumento de que após o recebimento do citado Termo, o 

contribuinte não teria apresentado até aquela data a qualquer documento ou 

esclarecimento; 

- surpreendido com a emissão da Notificação de Lançamento, encaminhou-se, em 

01.06.2012, à DRF/Goiânia, conforme guia de atendimento de nº “rtn3”, em anexo, e 

foi informado que apesar de possuir prova inequívoca do protocolo relativo aos 

documentos solicitados no Termo de Intimação fiscal, não constava no sistema qualquer 

petição sobre essa resposta, sendo instruído a se encaminhar ao setor de Auditoria-

Fiscal da RFB, no Edifício Vera Lúcia, também, em Goiânia, para buscar respostas 

sobre o problema; 

- foi verificada, no setor citado, a existência de erro, pois a emissão da Notificação de 

Lançamento se deu em razão de não ter se dado o encaminhamento, para esse setor, da 

resposta/apresentação dos documentos relativos ao Termo de Intimação Fiscal, mas, que 

detinha em sua posse comprovante do referido protocolo, e, em sendo assim, foi 

instruído a buscar respostas junto a DRF/Anápolis, local do protocolo; 

- ao chegar na DRF/Anápolis, após várias buscas, foi informado que sua resposta ao 

Termo de Intimação Fiscal, que continha 147 páginas, foi realmente recebida e 

protocolada em 23.04.2012, mas essa documentação já teria sido encaminhada ao 

Senhor Delegado da RFB em Goiânia, conforme Memorando nº 

45/2012/SACAT/GABANA/SRRF01/RFB/MF-GO, em anexo; 

- em razão do exposto, requer seja afastada/excluída a Notificação de Lançamento, pois 

a fundamentação de seu lançamento é eivada de vício, já que facilmente se verifica 

pelos documentos anexos, que apresentou tempestivamente a documentação e o 

esclarecimento solicitado no Termo de Intimação Fiscal. 

Após distribuição do processo para relatoria e em decorrência de sua análise preliminar, 

verificou-se que no decorrer da ação fiscal os documentos entregues pelo contribuinte 

em resposta ao Termo de Intimação Fiscal não foram acostados aos autos, posto que 

eles foram entregues à DRF/Anápolis e houve o seu extravio quando encaminhados para 

a DRF/Goiânia, conforme documentos apresentados pelo contribuinte junto à sua 

impugnação, que comprovam que tais documentos foram efetivamente entregues. 

Assim, no intuito de melhor instruir os autos para fins de bom julgamento da lide, foi 

proposto, conforme Despacho nº 03-22 da 1ª Turma da DRJ/BSA, de 05.09.2013, às fls. 

34/37, que a DRF/Goiânia providencia-se, se possível, a juntada aos autos de toda a 

documentação apresentada pelo contribuinte, em 23.04.2012, e, posteriormente, reabrir 

o prazo para o contribuinte se manifestar, caso assim fosse de seu entendimento, para a 

apresentação de suas razões e de novos documentos, se considerar necessário. 

Caso não fosse possível encontrar a documentação protocolada pelo contribuinte, que 

fosse aberto novo prazo para a reapresentação desses documentos e de outra 

impugnação, acompanhada ou não de novos documentos. 

A DRF/Goiânia, em atendimento ao citado Despacho juntou aos autos os documentos 

entregues pelo contribuinte em resposta ao Termo de Intimação Fiscal, às fls. 39/195, 

posto que esses documentos só chegaram a essa DRF após a lavratura da Notificação de 

Lançamento, encaminhando o Termo de Encerramento de Diligência Fiscal, às fls. 

196/197, ao contribuinte para informa-lo sobre a juntada dos documentos recuperados e 

para reabrir o prazo para a sua manifestação e apresentação de novos documentos, caso 

considerado necessário. 
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O contribuinte foi cientificado do citado Termo, em 16.09.2013, conforme “AR” de fls. 

198. 

Pela Informação de fls. 199, a DRF/Goiânia informa que decorrido o prazo legal de 

trinta dias não houve manifestação do contribuinte. O presente Processo foi 

encaminhado a DRJ/BSA, pela DRF/Goiânia, às fls. 200. 

Na correspondência, às fls. 39/40, encaminhada em resposta ao Termo de Intimação 

Fiscal, o contribuinte apresenta as seguintes informações, em síntese: 

- esclarece que o imóvel, Fazenda Campo Formoso I e II, foi adquirido com a finalidade 

de averbar Reserva Legal Extra Propriedade da Fazenda Santa Clara e da Fazenda Santa 

Maria, onde as mesmas encontram-se averbadas, conforme certidões anexas; 

- informa que essa Reserva Legal Extra Propriedade foi realizada com base na 

Recomendação MP/GO nº 002, de 28.05.2007, do Ministério Público de Goiás, 

conforme documento anexo; 

- informa, também, que a Reserva Legal Extra Propriedade foi realizada com base na 

Portaria GAB PRES nº 11/2003 da Agência Ambiental de Goiás, nos termos da Lei 

Florestal nº 12.596/95 e Decreto nº 4.593/95, em anexo; 

- esclarece que a Reserva Legal da Fazenda Santa Clara (NIRF 3.094.2454), com área 

total de 1.242,754 ha, foi averbada em 14.04.2008, sendo 260,42 ha de Reserva Legal 

na propriedade e 218,8664 ha de Extra Propriedade na Fazenda Campo Formoso I e II, 

conforme Certidão da matrícula, Mapa, Termo de Averbação e Memorial Descritivo, 

em anexo; 

- esclarece, ainda, que a Reserva Legal da Fazenda Santa Maria (NIRF 4.206.3124), 

com área total de 2.295,6519 ha, foi averbada em 21.01.2008, sendo 614,8902 há de 

Reserva Legal Extra Propriedade na Fazenda Campo Formoso I e II, conforme Certidão 

da matrícula, em anexo; 

- informa que o ADA do imóvel (Fazenda Campo Formoso I e II) não foi realizado; 

- informa, também, que o VTN declarado é superior ao valor estabelecido pela 

Prefeitura para efeito de ITBI de R$165,32/ha e que, em 2008, o VTN declarado foi de 

R$278,53/ha e de 2009/2010/2011 foi de R$323,45/ha e para eventuais tributações o 

VTN a ser adotado poderá ser o SIPT; 

- considera que, quanto a capacidade de uso da terra do imóvel, trata-se de uma gleba de 

terras, conforme imagem, de topografia acidentada, toda coberta de vegetação nativa, de 

baixa fertilidade, alto risco de erosão e muita pedregosidade, características negativas 

para a exploração agropecuária, tendo como aptidão principal o uso sustentável dos 

recursos naturais e na conservação da biodiversidade Reserva Legal. 

Julgamento de Primeira Instância  

A 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília, 

por unanimidade, julgou improcedente a contestação do impugnante, nos termos do relatório e 

voto registrados no Acórdão recorrido, cuja ementa segue transcrita (e-fls. 201 a 216): 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR 

Exercício: 2010 

DA NULIDADE DO LANÇAMENTO 

Improcedente a arguição de nulidade quando a Notificação de Lançamento contém os 

requisitos contidos no art. 11 do Decreto nº 70.235/72 e ausentes as hipóteses do art. 59, 

do mesmo Decreto. 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL 

Essas áreas ambientais, para fins de exclusão do ITR, devem ser reconhecidas como de 

interesse ambiental pelo IBAMA, ou pelo menos, que seja comprovada a 
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protocolização, em tempo hábil, do requerimento do respectivo ADA, além da 

averbação tempestiva da área de reserva legal à margem da matrícula do imóvel. 

DO VALOR DA TERRA NUA (VTN) - SUBAVALIAÇÃO 

Deve ser mantido o VTN arbitrado pela fiscalização, com base no SIPT, por falta de 

documentação hábil (Laudo Técnico de Avaliação, elaborado por profissional 

habilitado, com ART devidamente anotada no CREA, em consonância com as normas 

da ABNT - NBR 14.653-3), demonstrando, de maneira inequívoca, o valor fundiário do 

imóvel, a preço de mercado, à época do fato gerador do imposto, observadas as suas 

características particulares. 

Impugnação improcedente. 

Recurso Voluntário 

Discordando da respeitável decisão, o Sujeito Passivo interpôs recurso voluntário, 

repisando os argumentando apresentados na impugnação, cuja essência, em síntese, traz de 

relevante para a solução da presente lide (e-fls. 224 a 250): 

1. A apresentação do ADA é mera formalidade, por si só, não podendo afastar o 

benefício fiscal pretendido. 

2. O lançamento é nulo por desatender os princípios da verdade material e da 

informalidade do Processo Administrativo Fiscal. 

3. A reserva legal foi registrada no cartório competente em 21/1/08.  

4. A fiscalização não juntou o extrato do SIPT – Sistema de Preços de Terra nos 

autos, ficando impedida a checagem da legitimidade do arbitramento do VTN, já que 

desconhecidos os critérios e dados da valoração.  

5. A incidência dos juros de mora é ilegal. 

6.Transcreve jurisprudência perfilhada à sua pretensão. 

É o relatório. 

Voto 

Conselheiro Francisco Ibiapino Luz,  Francisco Ibiapino LuzRelator. 

Admissibilidade 

O recurso é tempestivo, pois a ciência da decisão recorrida se deu em 10/12/13 (e-

fl. 223), e a peça recursal foi recebida em 6/1/14 (e-fl. 224), dentro do prazo legal para sua 

interposição. Logo, já que atendidos os demais pressupostos de admissibilidade previstos no 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, dele tomo conhecimento. 

Preliminares 

Nulidade da autuação 

Inicialmente, registre-se que o lançamento é ato privativo da Administração 

Pública pelo qual se verifica e registra a ocorrência do fato gerador, a fim de apurar o quantum 

devido pelo sujeito passivo da obrigação tributária, prevista no artigo 113 da Lei n.° 5.172, de 25 

de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN). Portanto, à luz do art. 142 do mesmo 

Código, trata-se de atividade vinculada e obrigatória, como tal, sujeita à apuração de 

responsabilidade funcional pelo descumprimento, pois a autoridade não deve nem pode fazer um 

juízo valorativo sobre a oportunidade e conveniência do lançamento. 
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Por outro lado, o Recorrente argumenta que o lançamento ora contestado é nulo 

por desatender os princípios da verdade material e da informalidade do Processo Administrativo 

Fiscal. Contudo, mencionada alegação não se apresenta razoável, já que a notificação de 

lançamento contém todos os requisitos legais estabelecidos no art. 11, do Decreto nº 70.235, de 

1972, trazendo, portanto, as informações obrigatórias previstas nos seus incisos I, II, III e IV, 

especialmente aquelas necessárias ao estabelecimento do contraditório, permitindo a ampla 

defesa do autuado. Confirma-se: 

. Decreto nº 70.235/72: 

Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo 

e conterá obrigatoriamente: 

I - a qualificação do notificado; 

II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação; 

III - a disposição legal infringida, se for o caso; 

IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado e a 

indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula. 

Nessa perspectiva, ainda na fase inicial do procedimento fiscal, o Contribuinte foi 

regularmente intimada a apresentar a documentação necessária para a comprovação das 

informações declaradas na DITR/2010, qual seja (e-fl. 11): 

 

Nesse rito, a Autoridade Fiscal, por entender não comprovado o dado declarado, 

decidiu pela emissão da presente notificação de lançamento, glosando as APP e ARL, por falta 

de apresentação tempestiva do correspondente ADA; bem como arbitrando o VTN, em face de 

sua subavaliação, quando comparado com os valores constantes do SIPT. A tal respeito, referida 

notificação identificou a irregularidade apurada e motivou, de conformidade com a legislação 

aplicável à matéria, as alterações efetuadas na DITR/2010, o que foi feito de forma clara, como 

se pode observar na “Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal” e no “Demonstrativo de 

Apuração do Imposto Devido”, em consonância, portanto, com os princípios constitucionais da 

ampla defesa, do contraditório e da legalidade (e-fls. 4 a 6). 

Tanto é verdade, que a Interessada refutou, de forma igualmente clara e precisa, a 

imputação que lhe foi feita, como se observa do teor de sua contestação e da documentação 

anexada, em que expôs os motivos de fato e de direito de suas alegações e os pontos de 
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discordância, discutindo o mérito da lide relativamente a matéria envolvida, nos termos do inciso 

III do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972, não restando dúvidas de que compreendeu 

perfeitamente do que se tratava a exigência. 

Por oportuno, especificamente no que diz respeito ao arbitramento do VTN em 

debate, resta claro nos autos que o cálculo efetuado pela fiscalização é baseado em dado 

constante do SIPT, e em face da inequívoca subavaliação do VTN, nos estritos termos do art. 14, 

caput, da Lei nº 9.393, de 1996, in verbis: 

Art. 14. No caso de falta de entrega do DIAC ou do DIAT, bem como de subavaliação 

ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, a Secretaria da 

Receita Federal procederá à determinação e ao lançamento de ofício do imposto, 

considerando informações sobre preços de terras, constantes de sistema a ser por ela 

instituído, e os dados de área total, área tributável e grau de utilização do imóvel, 

apurados em procedimentos de fiscalização. 

Sendo assim, o valor utilizado pela fiscalização para o arbitramento do VTN com 

base em informação do SIPT, está previsto em lei, não obstante entendimento contrário da 

Recorrente. Ademais, reitera-se que, desde a intimação inicial, já tinha sido esclarecido, 

expressamente, que a falta de apresentação de laudo de avaliação ou sua apresentação em 

desacordo com as normas da ABNT, ensejaria o arbitramento do VTN, com base em informação, 

divulgada na intimação, do Sistema de Preços de Terra (SIPT) da Receita Federal. 

Nesses termos, reportado lançamento contém todos os requisitos exigidos no art. 

11 do Decreto n.° 70.235, de 1972, inclusive quanto a ter sido lavrado por servidor competente 

(Auditor-Fiscal da Receita Federal), com atribuições legais para tal fim. No caso, como se viu, a 

descrição dos fatos e o enquadramento legal da matéria tributada permitiram o Sujeito Passivo, 

após ter tomado ciência dessa notificação, protocolar a sua respectiva impugnação. Ademais, 

enfatiza-se que o caso em exame não se enquadra nas hipóteses de nulidade previstas no art. 59 

do mesmo Decreto, sendo incabível sua declaração, por não se vislumbrar qualquer vício capaz 

de invalidar o procedimento administrativo adotado. 

Do exposto, esta pretensão não pode prosperar, porquanto sem fundamento legal 

razoável 

Contextualização da autuação 

Previamente à apreciação de mencionada contenda, trago a contextualização da 

autuação, caracterizada pela discriminação das divergências verificadas entre as informações 

declaradas na DITR e aquelas registradas no "Demonstrativo de Apuração do Imposto Devido" 

(e-fl. 6), nestes termos: 

Linha Descrição 
Declarado 

(DITR) 

Apurado 

(NL/AI) 

2 Área de Preservação Permanente - APP (ha) 56,7 0,0 

3 Área de Reserva Legal – ARL (ha) 1.056,3 0,0 

21 Valor Total do Imóvel (R$) 460.000,00 1.214.257,69 

Matéria não prequestionada 

Na impugnação, o Contribuinte discorda da revisão de sua declaração, nada se 

referindo à incidência dos juros de mora. Logo, tal parte se torna incontroversa e definitiva, não 

se sujeitando a Recurso na esfera administrativa, nos termos do art. 17 do Decreto n° 70.235, de 

6 de março de 1972. Confirma-se: 
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Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente 

contestada pelo impugnante. (Redação dada pelo art. 67 da Lei n' 9.532/97). 

Delimitação da lide 

Consoante visto no Relatório, já que o sujeito passivo não logrou êxito perante o 

julgamento de origem, como também ter faltado prequestionamento a quo quanto aos juros de 

mora, restou em litígio a totalidade da matéria lançada. 

Posta assim a questão, passo à análise da lide suscitada. 

VTN - Arbitramento com base no Sistema de Preços de Terra - SIPT 

Previamente à apreciação de mencionada contenda, vale registrar que a 

fiscalização arbitrou o VTN com base nos valores constantes do Sistema de Preços de Terra – 

SIPT, sem, entretanto, comprovar a origem das quantias ali consideradas. Nestes termos: 

Termo de Intimação Fiscal (e-fl. 11):  

A falta de comprovação do VTN declarado ensejará o arbitramento do valor da terra 

nua, com base nas informações do Sistema de Preços de Terra - SIPT da RFB, nos 

termos do artigo 14 da Lei 9.393/96, pelo VTN/ha do município de localização do 

imóvel para 1º de janeiro de 2010 no valor de R$: 

- Valor do VTN para o Município R$ 1.001,13 

Notificação de Lançamento (e-fl. 4):  

No Documento de Informação e Apuração do ITR (DIAT), o campo valor da terra nua 

por ha (VTN/ha) foi arbitrado considerando o valor obtido no Sistema de Preços de 

Terra (SIPT), instituído através da Portaria SRF nº 447, de 28/03/02, e o valor Total da 

terra nua foi calculado multiplicando-se esse VTN/ha arbitrado pela área total do 

imóvel. 

Face esse cenário genérico apontado pela fiscalização, tanto no Termo de Início 

de Fiscalização como na própria Notificação de Lançamento, inclusive sem provar os valores ali 

considerados, o Recorrente se insurge contra a autuação, alegando o impedimento da checagem 

da legitimidade do reportado arbitramento.  

Por oportuno, embora sem provar documentalmente, a decisão de origem 

manifesta, textualmente, que citado valor corresponde “...à média dos valores (VTN) informados 

pelos próprios contribuintes nas suas DITR/2010”. Assim considerado, infere-se que a aptidão 

agrícola do citado imóvel foi desconsiderada. Confirma-se (e-fl. 214): 

Assim, quanto ao cálculo do Valor da Terra Nua VTN, entendeu a autoridade fiscal que 

houve subavaliação, tendo em vista o valor constante do Sistema de Preço de Terras 

(SIPT), instituído pela Receita Federal, em consonância ao art. 14, caput, da Lei nº 

9.393/96, razão pela qual o VTN declarado para o imóvel na DITR/2010, de 

R$360.000,00 (R$323,45/ha) para R$1.114.257,69 (R$1.001,13/ha), valor este 

apurado com base no VTN médio por hectare, apurado no universo das DITRs do 

exercício de 2010, referentes aos imóveis rurais localizados no município de Bom 

Jardim de Goiás/GO, consoante informação do SIPT, informado ao contribuinte no 

Termo de Intimação Fiscal, às fls. 09/11. 

Com efeito, não há dúvidas de que o VTN declarado de R$323,45 por hectare 

encontra-se, de fato, subavaliado, até prova documental hábil em contrário, por ser 

muito inferior ao VTN médio, por hectare, de R$1.001,13/ha, apurado no universo das 

DITR/2010 referentes aos imóveis rurais localizados no município de Bom Jardim de 

Goiás/GO. 
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Esse valor médio por hectare corresponde ao valor médio apurado no universo das 

DITR/2010 referentes aos imóveis rurais localizados no município de Bom Jardim de 

Goiás/GO, correspondendo, portanto, à média dos valores (VTN) informados pelos 

próprios contribuintes nas suas DITR/2010.  

[grifo no original] 

Conclusão 

Ante o exposto, voto por CONVERTER o presente julgamento em diligência, 

para que a Unidade Preparadora da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil descreva e 

prove o critério fiscal adotado na autuação. Mais precisamente, registrar, conclusivamente, em 

informação fiscal se a aptidão agrícola do imóvel foi considerada, bem como fazer constar nos 

autos a prova material do VTN arbitrado, especialmente mediante a anexação da tela do SIPT. 

Nestes termos, encaminhar cópia da Informação Fiscal ao Contribuinte, concedendo-lhe 30 dias 

de prazo para, este querendo, prestar esclarecimentos adicionais. 

Ao final, retornem os autos à apreciação deste Conselho. 

(documento assinado digitalmente) 

Francisco Ibiapino Luz 
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